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CULTURAS JUVENIS E ESTIGMAS SOCIAIS: 
ENTRE RECONHECIMENTO E RESISTÊNCIA

Rosana de Lima Soares2

INTRODUÇÃO: CRÍTICA DE MÍDIA E CULTURA AUDIOVISUAL
Este texto integra uma pesquisa em andamento que busca conjugar 

elementos de crítica da mídia e crítica audiovisual, reunindo um material 
empírico capaz de alcançar, de modo abrangente, a diversidade de obras 
televisivas e cinematográficas (em meios tradicionais ou digitais) na pers-
pectiva dos novos realismos nelas presentes. Para além dos estudos de 
gêneros discursivos ou hibridismos narrativos, a temática das lutas iden-
titárias e das disputas por reconhecimento – relacionadas aos estigmas 
sociais – torna-se o eixo de nossas preocupações, aliada à investigação 
sobre os alcances e os limites da crítica midiática, em âmbito latino-ame-
ricano e em caráter multidisciplinar. Identidades e representações, indivi-
dualidades e coletividades, visibilidades e politicidades engendram as tra-
mas complexas e cada vez mais desafiadoras nos estudos da comunicação 
e das mídias, apontando para um importante deslocamento nesse campo3.

2 Doutora em Ciências da Comunicação e professora livre-docente na Escola de Comu-
nicações e Artes da USP, foi pesquisadora visitante no King’s College Brazil Institute 
(Londres, 2014, Fapesp). Atualmente desenvolve investigação sobre culturas juvenis 
urbanas junto ao Programa de Pós-Doutorado em Ciências Sociais, Infância e Juventu-
de (PUC-SP/Cinde/Clacso). É uma das coordenadoras do MidiAto – Grupo de Estudos 
de Linguagem: Práticas Midiáticas e autora, entre outros, de Sutileza e grosseria da 
exclusão nas mídias (Alameda/Fapesp, 2019). Bolsista de produtividade em pesquisa 
do CNPq.
3 Ao concluir uma extensa pesquisa sobre mídias e estigmas sociais, cujos resultados fo-
ram sistematizados no livro Sutileza e grosseria da exclusão nas mídias (2019), temos 
desenvolvido dois projetos cujas premissas encontram-se sintetizadas neste texto, que 
terá continuidade em outros ensaios voltados para a análise de produções audiovisuais 
(mídias corporativas, independentes ou periféricas). A primeira pesquisa é intitulada 
“Crítica de mídia e estigmas sociais: visibilidades juvenis em narrativas audiovisuais” 
(2017-2019) e integra o Programa de Pós-Doutorado em Ciências Sociais, Infância e 
Juventude (Cinde/Clacso), na linha de pesquisa “Cultura, Comunicação e Política”. A 
segunda, denominada “Crítica de mídia e cultura audiovisual: visibilidades periféricas 
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e reconhecimento social” (2018-2020), é realizada com bolsa do CNPq como desdobra-
mento de projetos anteriores, apoiados desde 2009 por essa agência.
4 A pesquisa está vinculada ao Grupo de Pesquisa Imagens, Metrópoles e Culturas Ju-
venis, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), coordenado pela 
profa. dra. Silvia Helena Simões Borelli (Programa de Estudos Pós-Graduados em Ci-
ências Sociais/Antropologia), que tem como foco desenvolver uma investigação com-
parada e interdisciplinar privilegiando o diálogo entre saberes e conhecimentos relacio-
nados às infâncias e às juventudes, visando promover a aproximação de perspectivas 
epistemológicas produzidas nos diferentes países latino-americanos.

Entre seus objetivos gerais, a pesquisa busca indicar o papel de-
sempenhado hoje pelos meios e processos audiovisuais, e as diferentes 
maneiras pelas quais as culturas juvenis neles se inscrevem. Trata-se, 
portanto, de indagar sobre os modos de construção de representações, 
identidades e visibilidades juvenis em discursos audiovisuais, especial-
mente em produções de coletivos (documentários, reportagens ou séries) 
disponibilizadas em plataformas digitais4. Os conceitos de identificação 
e subjetividade são fundamentais para o direcionamento das análises e a 
delimitação da amostragem, exigindo aportes teóricos de diferentes áre-
as do conhecimento. Consideramos, assim: 1) os discursos como práticas 
sociais e manifestações de heterogeneidade, especialmente aqueles tidos 
como não-hegemônicos; 2) as diferentes posicionalidades do sujeito (e 
seus lugares de fala) em meio às transformações no imaginário social; 3) 
as políticas da representação e de partilha do sensível, estabelecendo as 
tensões entre as narrativas do mesmo e do outro nelas apresentadas.

Ao nos indagarmos sobre as maneiras pelas quais a autenticação da 
realidade e o retorno a uma estética realista se impõem em narrativas 
audiovisuais, indagamo-nos, também, sobre as possibilidades de deline-
ar os contornos de um realismo crítico e político, oscilando entre uma 
estética documental de expressividade e o melodrama ficcional. Além 
disso, assumimos que, em cada um desses gêneros e formatos, proces-
sos de ficcionalização se tornam presentes para o engendramento da 
referencialidade pretendida em tais discursos, usualmente voltados para 
temáticas sociais. Buscaremos, assim, problematizar narrativas de cará-
ter referencial, tensionando tais discursos por meio de suas figuras de 
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alteridade, em que regimes de visibilidade são acionados para orientar 
políticas da representação.

É nessa vertente que inserimos a proposição trazida no texto, rela-
cionada a investigações anteriores em torno dos discursos das mídias e 
dos estigmas sociais, para sustentar uma temática singular, consolidan-
do e adensando os referenciais teóricos, expandindo os procedimentos 
metodológicos e estendendo o corpus da pesquisa a objetos empíricos 
diversos, compondo um protocolo que se desdobrará em análises dos 
dados e resultados. Nosso principal objetivo é, portanto, apontar as re-
presentações presentes nas mídias em relação às juventudes contempo-
râneas e, além disso, investigar os modos como os jovens, enquanto 
receptores, delas se apropriam, ressignificando as imagens produzidas; 
e também os modos como eles se tornam produtores de novas imagens 
(especialmente por meio das mídias digitais), interferindo no imaginário 
social a eles relacionado.

Incluem-se, no trabalho, as concepções de jovens em suas formas 
de ser e viver, englobando: a) narrativas de si e de outros; experiências 
de visualidades e sonoridades; b) modos de agrupamento e convívio; c) 
produção e apropriação de mídias digitais, sempre com ênfase nas arti-
culações entre a estética e o caráter político das ações culturais, cada vez 
mais permeadas pelas tecnologias de comunicação e informação. Nessa 
perspectiva, a juventude é definida como uma categoria ao mesmo tempo 
genérica e específica, e a experiência juvenil é percebida como complexa 
e atravessada por grandes temáticas e modos heterogêneos de inserção 
no tecido social (BORELLI; ROCHA; OLIVEIRA, 2009).

Em termos teóricos, o texto se insere no campo de estudos da lingua-
gem e do discurso, buscando analisar as mídias em perspectiva crítica. A 
análise crítica nos desafia a “colocar em crise” as imagens presentes nas 
mídias considerando três aspectos: quem pode fazer a crítica; que critérios 
devem ser utilizados; com que intencionalidade a crítica resgata seu lugar 
e seu sentido na sociedade atual. Alguns desafios se colocam, portanto, 
para a crítica da mídia: 1) da autoridade, do direito e da liberdade para cri-
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ticar; 2) dos parâmetros de como deve se operar a valoração da qualidade 
dos objetos sob apreciação; e 3) da finalidade última de qualquer crítica, 
que deseja avançar no esforço de compreensão e interpretação, promoven-
do alguma ação de transformação do mundo (SILVA; SOARES, 2013).

No campo do discurso, atemo-nos, especialmente, aos conceitos enu-
merados a seguir. De um lado, os discursos contemporâneos (feminis-
mos, ambientalismos, urbanidades, juventudes) possibilitam que obser-
vemos as inúmeras práticas discursivas a eles correlatas, algumas vezes 
concordantes, em outras dissonantes na multiplicidade de suas “políticas 
da representação” (RANCIÈRE, 2005; 2010; XAVIER, 2003). De ou-
tro, se definimos o discurso como um modo de representação e ação 
(HALL, 2000; 2016) e as práticas discursivas como práticas sociais, 
podemos compreender tais processos por meio da análise de discurso 
crítica (ADC), voltando-nos para as “formas discursivas” (modelos que 
apontam quais são os discursos) e os “contextos discursivos” (matrizes 
que estabelecem de onde vêm os discursos) no estudo das narrativas mi-
diáticas (FAIRCLOUGH, 2001; 2003).

Se as tensões sociais podem ser expressas ou ocultas pelos discursos, 
a análise de discurso crítica pretende, entre outros fatores: a) apontar co-
nexões entre linguagem, ideologia e poder (nos campos da linguística, da 
sociologia e da política); b) empreender seu esforço analítico como for-
ma de intervenção social; c) buscar contradições nos sistemas sociais; d) 
articular os atos de fala em relação a graus de performatividade e agen-
ciamento. Tendo em vista esse intuito, enfatiza três aspectos – como os 
discursos são construídos, como são interpretados e quais contextos são 
neles evocados – e, ao fazê-lo, compreende que os discursos constituem 
identidades (função identitária) e relações sociais (função relacional), ar-
ticulando sistemas de conhecimento e crenças (função ideacional). São, 
ainda, organizados por cadeias de textos (função textual) capazes de re-
produzir e transformar condições sociais (PAGANOTTI, 2007).

Buscando aportes nos quais distinguir os conceitos de discurso e nar-
rativa, é como “mediação” (SILVERSTONE, 2002) que eles se colocam. 
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Em suas várias correntes, o campo da análise do discurso nos traz inte-
ressantes contribuições para pensarmos as formas narrativas como arti-
culadoras de sociabilidades, e a língua como instituição social fundante, 
afirmando que a linguagem não é um simples suporte para a geração e 
transmissão de informações, mas aquilo que permite construir e modifi-
car as relações entre interlocutores, enunciados e referentes. O termo dis-
curso designa, assim, a língua em ato e sua manifestação na comunicação 
viva entre os falantes, bem como qualquer enunciação que integre em 
suas estruturas o locutor (ou enunciador) e o destinatário (ou coenuncia-
dor). É, ainda, um espaço heterogêneo, sempre em disputa, e cuja unida-
de se faz em relação a outros discursos, que muitas vezes se manifestam 
naquilo que é dito em uma instância de interditos, ou em marcas que 
indicam trajetos para a cena enunciativa (MAINGUENEAU, 1997).

A fim de dar conta da polissemia do termo discurso, Michel Foucault 
(1996; 1997) propõe uma possível delimitação por meio da noção de 
“formações discursivas”, por ele definida como “um conjunto de regras 
anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço que 
definiram uma época dada, e para uma área social, econômica, geográfi-
ca ou lingüística dada, as condições de exercício da função enunciativa” 
(FOUCAULT, 1997, p. 136). Os “discursos circulantes” (CHARAUDE-
AU, 2006), por sua vez, atualizam e materializam uma formação dis-
cursiva, que se “manifesta tanto em um só discurso quanto nos vários 
que se cruzam e se apoiam nela, em determinado tempo e lugar. Esta se 
manifesta num entendimento de mundo ao qual nos adequamos e que 
comporta uma verdade segundo a qual seremos levados a agir” (GO-
MES, 2012, p. 14). É, portanto, como elemento instituidor de realidades 
e por elas instituído que o discurso se coloca. Essa perspectiva aponta 
para a correlação e a reciprocidade entre processos de constituição social 
e textual, ponto crucial se considerarmos a função testemunhal e de au-
tenticação das narrativas audiovisuais (SOARES, 2009; 2010).

Se partirmos da definição clássica de narrativa como “relato de uma 
transformação, a passagem de um estado inicial para o final” (GOMES, 
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2000, p. 49) e de discurso como “laço social” (FREITAS, 1992), tecido e 
estruturado na linguagem, podemos afirmar que narrar é contar uma his-
tória e que os discursos, quaisquer que sejam eles, possuem uma estru-
tura narrativa: são definidos por funções a serem desempenhadas pelos 
sujeitos no desenrolar da história contada, imprimindo transformações 
por meio de ações movidas por seus atuantes (SOARES, 2010). Na nar-
rativa, portanto, estão implicados tanto as formas de arranjo de seus ele-
mentos (fabulação) como as estratégias usadas pelo narrador (narração) 
e a maneira de contar o enredo (personagens).

Ou seja, é na polêmica multiplicidade de vozes que compõem seus 
discursos que se articulam narrativas coesas e unívocas, mas ao mesmo 
tempo contraditórias e polifônicas. Independentemente de suas marcas 
visíveis, todo discurso é constituído a partir de um debate com a alterida-
de que o constitui. Desse modo, a dialogia e a heterogeneidade discursi-
vas não se devem apenas à presença de sujeitos diversos em um mesmo 
enunciado, mas podem resultar da construção, pelo enunciador, de níveis 
distintos no interior de seu próprio discurso (BAKHTIN, 1995). Se texto 
e contexto não são preestabelecidos, mas interdependentes, a enunciação 
é sempre assimétrica, mobilizando saberes diversos. Aquele que inter-
preta os enunciados reconstrói seus sentidos por meio de marcas textuais, 
mas nada garante que essa reconstrução coincida com as representações 
do emissor. As polêmicas envolvendo as diversas narrativas não surgem, 
portanto, do exterior, mas presumem um mesmo campo discursivo.

DISCURSOS: IDENTIDADES E REPRESENTAÇÕES
Ao tratar de questões relativas aos discursos midiáticos, abordamos 

as políticas da representação em narrativas audiovisuais, apontando para 
processos de visibilidade e reconhecimento nas mídias, e articulando 
questões sobre estigmas, estereótipos e preconceitos (GOFFMAN, 1978; 
ELIAS; SCOTSON, 2000; STAM; SHOHAT, 2006) relacionados aos jo-
vens. Os estigmas diferenciam e dividem os sujeitos em grupos sociais, 
mas nem todo estigma traduz-se em estereótipos ou preconceitos, levan-
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do-nos a considerá-los sob três perspectivas: a) como forma, por esta-
rem diretamente relacionados às mídias; b) como temática, por serem 
recorrentes em produções audiovisuais; c) como critério de seleção da 
amostragem, por delimitarem as especificidades de tais produções.

Além disso, a temática dos estigmas sociais é tomada sob uma ver-
tente específica: a alternância entre estigmas de reforço e transposição. 
Em alguns momentos, notamos nas mídias alto grau de reafirmação e 
manutenção dos lugares sociais estabelecidos, em que os traços de re-
dundância operam como marcadores desses lugares, articulando narra-
tivas reiteradas em diferentes produções midiáticas. Em outros, vemos 
processos de resistência e deslocamento que revelam traços de resso-
nância por meio de brechas e passagens, observando ainda que muitos 
desses discursos realizam, em graus maiores ou menores, o movimento 
entre os dois polos. De modo geral, podemos definir os estigmas como 
marcas visíveis (físicas e/ou simbólicas), que despertam nos outros, ao 
mesmo tempo, um sentimento de atração e repulsa (SOARES, 2019).

Mais do que uma oposição, entretanto, redundância e ressonância são 
pensadas como processos de construção de imaginários, pontuando relações 
muitas vezes conflituosas entre grupos sociais. Nesse sentido, visibilidades 
e invisibilidades se definem como discursos compartilhados que conferem 
reconhecimento a determinados grupos quando, em momentos específi-
cos, suas reivindicações são acolhidas e efetivamente transformadas em 
ações políticas concretas. Tais estratégias estabelecem parâmetros pelos 
quais desafiar a questão das identidades, apontando seu caráter transitório 
e possibilitando que atores sociais diversos se instaurem como sujeitos ao 
contar suas histórias, seja por eles mesmos ou narrados por outros. Frente 
a esse cenário, algumas questões se colocam: como deslocar discursos? 
Como romper estigmas, estereótipos e preconceitos? O que cada discurso 
reafirma ou renova? A problematização dos discursos hegemônicos se faz, 
justamente, por meio da proposição de outras representações – não aquelas 
tidas como mais próximas de uma realidade idealizada ou essencialista, 
mas de imagens que possam questionar as representações dominantes.
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Tomando como base os pressupostos acima, acreditamos que novas 
políticas da representação podem desafiar os modos de estigmatização 
nas mídias, ampliando os regimes de visibilidade, os espaços de reconhe-
cimento, e gerando debates no campo político e social. Algumas ques-
tões, entretanto, surgem : como ouvir, de fato, o outro sem por ele falar? 
Como escutar o outro deixando que ele fale por si mesmo e seja ouvido 
em seus discursos? Por meio das contribuições de Gayatri Spivak (2010) 
propomos uma pergunta em relação às produções midiáticas: o subal-
terno pode realmente falar e ser ouvido? Para a autora, ele permanecerá 
silenciado frente a vozes hegemônicas a menos que consiga interferir nas 
estruturas que o oprimem, deslocando os discursos circulantes e assim, 
deslocando-se para lugares sociais menos subalternizados.

De acordo com Spivak, entretanto, o subalterno não é qualquer sujeito 
marginalizado, mas aquele que se encontra excluído “dos mercados, da 
representação política e simbólica, da possibilidade de se tornar membro 
do extrato dominante” (SPIVAK, 2010). Ainda que o subalterno não pos-
sa falar enquanto tal, pois não seria ouvido, as políticas da representação 
que o fixam neste lugar devem ser problematizadas, inclusive recusando a 
busca por uma possível autenticidade em relação a ele e a crença em sua 
pureza originária. Se não podemos falar pelo subalterno, podemos ao me-
nos aprender a falar com ele e contra a subalternidade, desconstruindo dis-
cursos instituídos e propondo interpretações divergentes e contestadoras.

As imagens inscritas nas diversas mídias, seus modos de produção e 
recepção, criação e circulação, distribuição e apropriação, trazem aber-
turas para observarmos essas estratégias e suas implicações políticas, 
movimentos de resistência e transformações sociais em torno dos pro-
cessos de construção de identidades e representações. Nas variações en-
tre reforço ou transposição de estigmas, portanto, os discursos midiáticos 
propõem processos de assujeitamento ou protagonismo que podem ser 
analisados por meio de uma crítica midiática que realize a análise de 
produções existentes, mas, ainda, inspire produções inovadoras tanto em 
seus conteúdos temáticos, como em suas formas expressivas.
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Esses apontamentos nos conduzem aos estudos de Nancy Fraser 
(2002) sobre a questão da ética e da moral em relação aos processos 
de reconhecimento cultural e redistribuição econômica voltados às mi-
norias, visando superar desigualdades e injustiças. A autora problema-
tiza a distinção entre dois tipos de reivindicações por justiça social: as 
lutas identitárias e aquelas visando a reconfiguração do social, em que 
o reconhecimento, ao ser vinculado apenas às identidades, sobrepõe-se 
às lutas por redistribuição, anteriormente mais fortes, gerando o conse-
quente afastamento entre elas. Em um debate com Axel Honneth, Fraser 
defende que as temáticas relativas à subordinação ou insubordinação se 
referem, simultaneamente, às questões de reconhecimento e redistribui-
ção (FRASER; HONNETH, 2006).

Ao diferenciar a redistribuição do reconhecimento, Fraser afirma ser 
possível analisar suas relações sem dicotomizá-las, apontando a superação 
de oposições. Essa postura permite conceituar dificuldades práticas que 
emergem dos embates políticos e, ao mostrar sua interdependência, alerta-
-nos para a possibilidade do surgimento de efeitos não desejáveis. Assim, 
não haveria redistribuição sem reconhecimento, nem reconhecimento sem 
redistribuição, pois as reinvindicações redistributivas (programas sociais 
ou políticas igualitárias) influenciam as posições de sujeito e suas iden-
tidades, mas podem gerar novas estigmatizações. De modo análogo, as 
reinvindicações por reconhecimento (políticas identitárias enfatizando 
singularidades) afetam as relações econômicas ao modificar o status so-
cial, mas podem levar a um reconhecimento meramente performativo.

Na pesquisa, partimos do pressuposto de que as ações culturais – 
entre elas aquelas realizadas pelas mídias – servem como elementos de 
mediação para o exercício de práticas identitárias e sociais. Cultura e 
política são, portanto, eixos centrais ao trabalho, privilegiando a análise 
crítica das mídias como modo de conhecer diferentes experiências indi-
viduais e ações coletivas, relações entre estado e organizações sociais, 
bem como formas de produção, circulação e apropriação dos discursos 
midiáticos por diferentes sujeitos.
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Nas sociedades contemporâneas, discursos e narrativas são perma-
nentemente questionados por diferentes atores sociais, levando a dispu-
tas contínuas por reconhecimento, nem sempre em condições de igualda-
de. Entre visibilidade e identificação, afirmação de identidades e embates 
sociopolíticos, instauram-se fronteiras e possibilidades para a atuação 
dos sujeitos em suas demandas por representatividade e participação so-
cial, incluindo as variáveis de gênero, etnia, classe social, geração, entre 
outras. Um desafio, então, é colocado: como tratar das lutas identitárias 
para além da atomização dos indivíduos, concebendo-os como sujeitos 
coletivos em disputa por reconhecimento não apenas particular, mas 
também geral?

Nesse confronto de representações, para além de visões hegemô-
nicas uma pergunta retorna: se as visibilidades são sempre encenadas, 
como inserir de modo ativo (e altivo) o outro nas políticas da repre-
sentação e disputas por reconhecimento? Como produzir discursos que 
tragam à cena diferentes atores sociais a fim de ampliar não apenas o 
campo de visibilidade e reconhecimento dos diversos grupos, mas pos-
sibilitar que sujeitos subalternizados falem e sejam ouvidos por mais 
pessoas, instaurando formas de resistência às representações dominan-
tes? A crítica das mediações midiáticas é uma das possibilidades para 
observarmos esses reposicionamentos identitários e reconstruções so-
ciais nas mídias.

Por sua vez, as políticas da representação – e a ampliação dos regi-
mes de visibilidade a elas correlatos – podem ser sublinhadas por uma 
estética realista que privilegia os modos de endereçamento da alteridade 
em narrativas audiovisuais em pelo menos dois vieses: aqueles realiza-
dos a partir do ponto de vista do próprio realizador ou aqueles articula-
dos em torno dos sujeitos neles retratados, atribuindo maior ou menor 
grau de reversibilidade em sua enunciação. Quanto maior a abertura para 
a troca de posições entre sujeitos narradores e sujeitos narrados, ou o 
estabelecimento de lugares autorais divergentes, maior a variedade de 
olhares evocados em suas imagens.
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Ao apontar para a urgência de interpelar lugares de visibilidades e in-
visibilidades sociais – sejam aqueles performatizados no cotidiano, sejam 
aqueles encenados pelas mídias – buscamos demarcar como grupos so-
cialmente minoritários se apropriam dessas representações. Para além da 
oposição entre lutas identitárias e disputas por reconhecimento, portanto, 
algumas estratégias parecem contribuir para a desconstrução desses lu-
gares hegemonicamente estabelecidos, propondo novos arranjos sociais.

VISIBILIDADE E RECONHECIMENTO EM COLETIVOS JUVENIS
Por meio do mapeamento de coletivos juvenis de comunicação au-

diovisual atuantes na cidade de São Paulo (SP), buscamos pontuar pro-
cessos culturais em torno das políticas da representação, abrangendo os 
conceitos de visibilidade e reconhecimento, bem como possibilidades de 
reconfiguração do social e reconstrução do espaço comum. Em um pri-
meiro momento, identificamos doze coletivos de comunicação, voltados 
para produções audiovisuais, visuais ou sonoras, em sua maioria jorna-
lísticas. Nessa modalidade cultural, também encontramos coletivos de 
arte, música ou performance, mas que não foram incluídos na amostra. 
Em um segundo momento, indagamos se as produções desses coleti-
vos geram, em suas narrativas, mais deslocamentos do que as produções 
dominantes, reinterpretando sentidos correntes. Ao transformar lutas 
identitárias em práticas efetivas de reconhecimento e reconfiguração do 
social, ultrapassando as bordas do visível, essas narrativas parecem ins-
taurar, ainda que de modo provisório, a possibilidade de escutar outras 
vozes e ouvir outras falas.

A amostragem integra um cenário maior no qual se desenvolveu ex-
tenso trabalho de investigação sobre coletivos juvenis em São Paulo, 
agrupando-os em três eixos: migração, gênero e etnia5, e em distintas 

5 A pesquisa sobre coletivos juvenis de comunicação audiovisual está articulada a uma 
investigação mais ampla, envolvendo teorias e metodologias diversas, sobre jovens 
urbanos e coletivos juvenis, intitulada “Jovens urbanos: políticas públicas, ações cul-
turais, políticas e comunicacionais em São Paulo” (2016-2018), realizada na área de 
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modalidades culturais, entre elas a produção audiovisual. Em seus re-
sultados, a pesquisa ressalta uma forte conexão entre os eixos, que se 
cruzam de modo transversal e, ao fazê-lo, imprimem diferentes ênfases 
nesses atravessamentos. A questão étnica e racial destaca-se como sendo 
profundamente imbricada às demais, além de tensionar de modo radi-
cal a questão da juventude, eixo ordenador não apenas no mapeamento 
de coletivos, mas na própria delimitação da pesquisa. Os resultados al-
cançados apontam, ainda, para as relações que integrantes dos coletivos 
criam entre migração, gênero e etnia, além dos eixos macrossociais de 
classe e geração, contribuindo para entendermos como eles vivenciam 
as realidades em que se encontram e como experimentam distintas in-
terseccionalidades, possibilitando a problematização e a elucidação das 
relações entre juventude, cultura e política.

As interseccionalidades, fundamentais na compreensão dos aspectos 
abordados, dizem respeito não apenas aos integrantes de cada coletivo, 
mas às distintas posições que os grupos ocupam na sociedade e uns em 
relação aos outros (RIBEIRO, 2017), sublinhando as múltiplas formas 
na produção cultural dos jovens e sua polifonia discursiva, manifestada 
por meio de distintas narrativas. Mais do que apagar diferenças, essas 
vozes denotam suas visibilidades e a interrelação entre pautas que vi-
sam potencializar ações políticas. Essa potência, entretanto, não se faz de 
modo tradicional ou seguindo as convenções institucionais de partidos, 
sindicatos ou movimentos, mas prevendo estratégias e ações de acordo 
com as táticas de cada coletivo. O quadro abaixo traz os coletivos juvenis 
de comunicação audiovisual selecionados.

Antropologia do Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais (PUC-SP). 
Vincula-se à Red Iberoamericana de Posgrado en Infancias y Juventudes – RedINJU e 
ao Grupo de Trabalho “Juventud e Infancia: prácticas políticas y culturales, memorias 
y desigualdades en el escenario contemporáneo” (2016-2019), do Clacso (Consejo La-
tinoamericano de Ciencias Sociales). Nessa pesquisa, foram realizadas observações et-
nográficas com aproximadamente setenta coletivos e entrevistas em profundidade com 
cerca de vinte deles (nas modalidades presencial e virtual), além da análise dos dados 
em um programa qualitativo (MaxQda) para construção de modalidades culturais e 
categorias analíticas derivadas dos eixos teóricos principais.
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QUADRO 1 – COLETIVOS JUVENIS (SP)

Nome Eixo 
temático

Modalidade 
cultural

Atuação 
virtual

Atuação 
territorial

Blogueiras negras Gênero/
Etnia

Comuni-
cação/
Jornalismo

Blog X

Coletivo Odara Gênero Comuni-
cação/
Artes

Facebook/
Instagram

Coletivo Estopô 
Balaio

Migração Audiovisual/
Artes

Site/
Facebook

X

Coletivo Vernelha Gênero Audiovisual Site/
Facebook

X

Empoderadas Gênero/
Etnia

Audiovisual Site/
Facebook

Fala guerreira Gênero/
Etnia

Audiovisual Site X

Nós, Mulheres da 
Periferia

Gênero/
Etnia

Audiovisual/
Jornalismo

Site/
Facebook

X

Nossa História 
Invisível

Gênero/
Etnia

Audiovisual Facebook

Periferia em 
Movimento

Etnia/
Direitos

Comuni-
cação/
Jornalismo

Site/
Facebook

X

Revista Capitolina Gênero Comuni-
cação/
Jornalismo

Site/
Facebook

Revista Vaidapé Etnia/
Direitos

Comuni-
cação/
Jornalismo

Site/
Facebook

Visto Permanente Migração/
Etnia

Audiovisual Site/
Facebook

X

Fonte: “Jovens urbanos: políticas públicas, ações culturais, políticas e comunicacionais 
em São Paulo” (São Paulo, 2018).
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Entre os coletivos, notamos, em seu conjunto, a ênfase na produ-
ção audiovisual divulgada por mídias digitais online como parte de uma 
“cultura audiovisual” mais ampla (RODOWICK, 1994) e, de modo mais 
específico, a forte presença de coletivos de mulheres (oito de um to-
tal de doze grupos); produção de conteúdos noticiosos (cinco grupos); 
produção exclusiva ou prioritária em formato audiovisual (cinco gru-
pos); interfaces com formas artísticas (dois grupos). Notamos, ainda, a 
preponderância de temáticas étnico-raciais, muitas vezes associadas às 
de gênero e, mais recentemente, àquelas ligadas às novas migrações em 
diversas regiões do país. As redes sociais, especialmente Facebook, sur-
gem como forma de divulgação principal não apenas dos coletivos, mas 
também de suas produções (mesmo quando eles possuem sites ou blogs).

Essas páginas mobilizam participantes e seguidores na organização de 
eventos virtuais ou presenciais, entre eles debates, projeções de filmes e 
atividades diversas. Além de vídeos, podcasts, séries, reportagens, temos 
a produção de revistas, mesclando formas do jornalismo impresso com 
formatos audiovisuais6. Nesse quadro, aqui apenas apresentado e que será 
mais bem explorado na continuidade da pesquisa, julgamos importante 
enfatizar a variedade geográfica nas regiões da cidade, a diversidade te-
mática e a multiplicidade de vozes e realizações empreendidas por esses 
coletivos, ao mesmo tempo englobando problemáticas comuns, mas tam-
bém bastante situados em seus territórios de origem e focados nas questões 
específicas que os desafiam, tanto em termos físicos quanto simbólicos.

É assim que a temática das “identidades culturais” enquanto busca 
política (HALL, 1997) surge como um dos principais aspectos relata-
dos, propiciando a percepção de novas “políticas culturais da diferença” 
(WEST, 1990), presentes nas narrativas desses e de outros coletivos juve-

6 É importante notar a grande diferença numérica entre os seguidores virtuais dos cole-
tivos. Na amostragem, a variação é de 2 mil seguidores e 200 mil, com predominância 
de grupos em torno de 40 mil seguidores (em geral nos coletivos de produção noticiosa 
ou documental). Em um segundo momento da pesquisa, iremos nos deter também so-
bre o número de interações (curtidas, compartilhamentos, publicações) efetivados nas 
respectivas páginas dos grupos.
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nis integrantes da pesquisa. A heterogeneidade de tais processos sociais 
engendra questões críticas sobre hibridismos e identidades, rompendo 
simplificações binárias: “Paulatinamente y en relación con la literatu-
ra sobre nuevos movimientos sociales y las reconceptualizaciones de lo 
político (…), aparece en los estudios sobre juventud una revaloración de 
lo político que deja de estar situado más allá del sujeto, constituyendo 
una esfera autónoma y especializada, que adquiere corporeidad en las 
prácticas cotidianas de los actores, en los intersticios que los poderes no 
pueden vigilar” (REGUILLO, 2003, p. 113). A busca por novas manei-
ras de pensar e agir politicamente, portanto, é ao mesmo tempo causa e 
consequência desses novos modos de organização coletiva disseminados 
nas culturas juvenis (REGUILLO, 2017).

Numa abordagem preliminar, além de pontuar alguns dos coletivos de 
comunicação no que se refere às disputas, sempre recorrentes, travadas 
entre as lutas identitárias e as possibilidades de, por meio delas, recons-
truir o tecido social, um outro aspecto se destaca: os processos criativos e 
os modos de produção de conteúdos por parte dos grupos, sobretudo em 
redes sociais (Facebook, Instagram, Twitter, WhatsApp, além de sites e 
blogs), tão próprios nas expressões juvenis. Ressaltamos, nesse sentido, 
a profusão de obras audiovisuais em diferentes formatos (texto, imagem, 
áudio, audiovisual), e a variedade de usos e apropriações de linguagens 
próprias das mídias digitais. Para além dos temas e enfoques, observa-
mos uma variedade de aspectos imagéticos e visuais, apontando singu-
laridades em termos estéticos, estilísticos e tecnológicos, valendo-se de 
uma gramática própria tanto em relação às mídias audiovisuais, como no 
que diz respeito a suas singulares e inventivas potencialidades.

Nesse sentido, observamos, entre outros elementos comuns: 1) bus-
ca por credibilidade em páginas nas redes sociais e na imagem pública 
por elas projetada; 2) grande número de curtidas e compartilhamentos 
nas páginas, bem como de interações em postagens únicas, incluindo 
comentários e menções; 3) produção de conteúdo próprio mesclada 
àquela disponibilizada por outros sites; 4) variedade e originalidade de 



55

ROSANA SOARES

conteúdo, tanto em termos qualitativos quanto quantitativos, especial-
mente no que diz respeito a aspectos temáticos e figurativos; 5) uso de 
recursos próprios à linguagem da internet, tais como hiperlinks, vídeos, 
áudios, hipertextos, gifs, memes, multimídia, entre outros; 6) constância 
na periodicidade e atualização das postagens; 7) atualidade (por meio de 
postagens recentes) e organização cronológica da página em termos de 
ações e eventos; 8) uso de elementos visuais com alta qualidade e diver-
sidade de formas e/ou estilos; 9) estabelecimento de um vínculo com o 
leitor em termos artísticos e técnicos, por meio da interatividade própria 
das redes; 10) construção de uma rede ampliada por meio das indicações 
feitas pela plataforma utilizada, mas também por indicações mútuas que 
visam engajar e fidelizar o público nas páginas dos grupos.

No geral, cada um dos coletivos desempenha de modo eficiente e pro-
dutivo o conjunto desses elementos, compondo páginas bastante ativas 
e participativas nas redes sociais e na integração entre elas, apontando 
também para a familiaridade dos grupos e de seus seguidores no manu-
seio dessas linguagens. Ainda que com variações, a maneira como essas 
páginas digitais são desenvolvidas e compostas é bastante semelhante 
(estabelecendo uma linguagem particular para os usos), mostrando que 
a distinção entre elas deve ser feita com base em outros elementos, mais 
voltados aos eixos temáticos do que às modalidades culturais (abrindo 
diferentes possibilidades para a apropriação desses conteúdos). Em ter-
mos temáticos, notamos grande número de pautas voltadas para questões 
atuais e factuais, demonstrando engajamento político e posicionamento 
social, além de reflexão crítica não apenas sobre questões contextuais, 
mas também àquelas relacionadas às realidades juvenis e seus cotidianos, 
sobretudo nos eixos trabalhados na pesquisa (migração, gênero e etnia).

Finalmente, sublinhamos o tensionamento em termos de lutas identi-
tárias e visibilidades, e disputas por representação e reconhecimento. Em 
outros termos, trata-se de um embate entre pautas por vezes individuali-
zadas e outras que problematizam causas coletivas e seus modos de en-
gajamento. Se a visibilidade e o reconhecimento se tornam um objetivo 
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comum a diversos coletivos, tal busca se dá de modo desafiador, situando 
o debate em torno das questões de identidades e diferenças, igualdades 
ou desigualdades. Esse empreendimento aponta para a urgência – quando 
se trata de questões relacionadas às juventudes – de se encontrar lugares 
próprios e, ao mesmo tempo, modos de atuação que transbordem para 
causas sociais e reconfigurem o comum, comunitário, compartilhado. 
Nessa perspectiva, novos regimes de visibilidade levam a transformações 
nos processos de estigmatização presentes em discursos audiovisuais, 
ampliando as políticas da representação e as fronteiras da inclusão social.

À GUISA DA CONCLUSÃO: POLÍTICA E RESISTÊNCIA
Ao final desses apontamentos, algumas recorrências podem ser pon-

tuadas. Se há grande variedade entre os coletivos, há entre eles pontos 
de proximidade e confluência, constituindo uma nova maneira de ser 
e estar no mundo, de agir e reagir à política, visando uma ação e uma 
atuação coletivas, tanto em termos de organização como de reivindica-
ções. Aos coletivos juvenis é colocada, de maneira premente, a busca por 
intervenção e transformação de desigualdades e injustiças que, reitera-
damente, excluem os jovens da participação social. Os grupos almejam, 
assim, a construção de identidades e novas maneiras de representá-las 
por meio das mídias, alcançando visibilidade (especialmente na internet) 
e alçando espaços de reconhecimento e pertencimento social ao ressaltar 
a indissociabilidade entre cultura e política, universalismo e diversidade 
(MARTÍN-BARBERO, 2017; ORTIZ, 2015).

Desse modo, cada coletivo apresentado – que representa um conjunto 
de outros coletivos – dota de um sentido diferente a própria definição 
do que é ser um coletivo e estar atuando coletivamente. Entre hegemo-
nias ou resistências, domesticações ou empoderamentos, alienações ou 
posicionamentos vemos, pouco a pouco, a desmontagem de cânones es-
tabelecidos e sua apropriação por meio de narrativas cotidianas e contra-
-discursivas, deslocando lugares de exclusão social. Ao final, podemos 
nos perguntar sobre a dimensão coletiva pressuposta em cada coletivo 
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para desconstruir estruturas vigentes cristalizadas nas esferas política 
e cultural. Os coletivos, afirmamos, visam o lugar do social e as lutas 
identitárias tornam-se fundamentais na articulação de um campo comum 
onde construir esse lugar, imprimindo uma dimensão de fato política a 
suas ações culturais.

É também no circuito da recepção – na relação com o público pre-
sencial ou virtual – e não apenas no campo da produção que tais ações se 
colocam e, ao fazê-lo, abrem espaço para o deslocamento de estigmas, 
estereótipos e preconceitos. Se assumimos o lugar dos estigmas como 
dinâmico, devemos considerar que quando algo é incorporado ou assi-
milado (como resistência ou domesticação), desloca-se para outro lugar, 
estabelecendo novas demarcações nos circuitos cristalizados dos estere-
ótipos e preconceitos.

Essas marcas podem tanto denunciar preconceitos como gerar outras 
maneiras de segregação, demandando ações concretas para a produção 
de mudanças que reverberem nas práticas cotidianas, nas leis vigentes e 
nas maneiras pelas quais cada um interage com os outros. Nas narrativas 
produzidas por esses grupos, vislumbramos possíveis lugares de apren-
dizagens, experimentações e vivências; identidades, diferenças e plurali-
dades; atuações, engajamentos e ativismos, exigindo novos referenciais 
nos quais buscar sua compreensão e interpretação. No texto, buscamos 
explorar os eixos teóricos e metodológicos articuladores da pesquisa, 
estabelecendo parâmetros para a crítica midiática, e observações gerais 
advindas de um primeiro contato com o material empírico selecionado. A 
análise aprofundada desses e de outros aspectos sobre os coletivos aqui 
elencados será desenvolvida em investigações futuras.
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